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TERMO DE CONI'RATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N"
20250132 , QIJE FAZEM ENTRE Sl A PreÍeitura Municipal de
Santo Antônio dos Lopes, POR INTERMEDIO DO (A)
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES E
A ÊMPRESA GM COMERCTO E SERVTÇOS GRAFTCOS LTDA.

Pelo presente insLrumento de Conlrato, de urlr lado o Municipio de SANTO ANTONIO DOS LOPES, através
do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES, CNPJMF, No 06.172.72010001-í0,
denominado daqui por diante de CONTRATANTE, repr'esentado neste ato pêlo(a) Sr.(a) HADILLA DA SILVA
CAMPOS BORGES, Sec.Mun.de Assist.Social,juv.e trab., e do outro lado GM COMERCIO E SERVIÇOS
GRAI-ICOS LTDA, CNPJ/CPF CNPJ 57.2 Í 4.893/0001-95, com sede na, São Luís-MA, de agora em diante
denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) S(a).GESSIMARIA ALVES DOS SANTOS
MARTINS, portadoÍ do(a) CPF 053.357.343-29, têrn justo e contratado o sêguinte:

1. DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O obleto do presc,rte instlumento é a Prestação de serviços paru a rcaiizaçào tta Íâ edição da festa
do Dia das Ivilies, e do Projeto 'Faça Bonito" contia (l üUuso e a exploração sexual de crianças e
aclolescentes rL:slrnados a atander as necessidades cla Secretaria Municipai Ce Assistência Social,
Juventude e J.rabalho. , que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência,
anexo do Edital.

'1.2. Este -t-ernto tJe Contraio vittcula-se ao Edital do Pregio, identificado no preânrbulo e à proposta
vencedora, inrlependentemerrle de transcriçátr.
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2. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

2,1. Este contrato fundamentase na Lei no 14.133, de ío de abril de 2021, e suas alterações, bem como
nâ licitação na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, n0 863.2025.

3. DOS ENCARGOS, OBRIGAçÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

3.'1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e przzos estabelecidas no processo
licitatório nn 863.2025 e neste termo contratual;

3.2. Manter preposto acr,,ilo pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

I - A indicaçáo ou a nránutençáo do prêposlo da empresa poderá ser recusada pela Administração,
desde que devidamrente justiÍicada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

3.4. Reparar. corngir, renlover, reconsiruir ou substituir, às suas expensas, no total ou enl parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se veiÍicarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
3.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem conp por todo e

PRÉFEITURA MUNrcIPAL DE SANÍO ANTONIO DOS LOPES

3.3. Atender às detêrminações regulares emitidas pelo Íiscal do contrato ou autoridadê superior.
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qualquer dano causado à AdministraÇão ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução conlratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, câso exigída no edital, o valor mrrespondente aos
danos sofridos.

3.6. Não contratar, durantê a vigéncia do contrato, cônjuge, companheiro ou pârênte em.linha reta,
colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau,.de diÍigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos lermos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2021.

3,7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas,
todas as condiçÕes de habilitação e qualificação exigidas na licitaÇão que gerou este Contrato,
decorrente do(a)DISPENSA DE LICITAÇAO de no 863.2025.

3.8. Quando não for possÍvel a verificação da regularidade no Sistema ô Cadastro de Fornecedores -
SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pla fiscalização do conlrato,
até o dia trinta do rnês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) Certidão conjunta relâtivã aos tributos íêderais e à Dívida Ativa da Linião;
c) Certidóes que comprovem a regularidade pêrante a F azenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado;
d) Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Cerlidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

3,9. Responsabilizar-se pelo Çumprimento das obrigações previstas em AcoÍdo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçõês
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especÍfica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE.

3.10. Comurricar ao Fisoal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quaÍo) horas, qualquer ocorrência
anormal eu acidente que se veriÍique no locaÍ dos serviços.

3.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

3.13. Promover a guarcla, manutênção e vigilância dê materiais, Íenamentas, e tudo o que for
necessário à execuçao do objeto, duranle a vigência dô contralo.

3.14. Conduzir os trabalhos com estÍita obseivância às normas da legislaçáo pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, rllantendo sempre limpo o local dos seNiços e nas melhores
condiÇÕes de segurança, higiene e disciplina.

PREFEIÍURÀ MUNICIPAL DE 5ANÍO ANÍONIO OOS LOPES

3.12. Paralisar. por determinaÉo do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
tercerros.
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3.15. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos metodos executivos que fujam às especificações do menr)rial descritivo ou instrumento
congênere.

3.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze ânos, nêm permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho notumo, perigoso.ou insalubre.

3.17. Mantêr durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas,
todas as condiçôes exigidas para habilitaÇão na licitação, ou para qualiÍicaçâo, na contratação direta;

3.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserya de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação.

3.í9. Conrprovar a reserya de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do
contrato, conr a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas.

3.20. GuanJar sigilo soble to{ias. ás inforrllações obtidas em decorÍência do cumprimento do contrato.

3.2'1, Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamerto dos quanlitativos de sua
proposla, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contrataÇão, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no ar1. 124,11, d, da Lei no

14.133, de 2021.

3.22. Cunrprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do CONTRATANTE;

3.23. Aceitar nas mesmas condições contratuais os âcréscimos e supressõ es até o limite flxado no art.
'125 da Lei no 14.13312021 e suas alteraçÕes.

- 4. DAS OBRTGAÇÓES DA CONTRATANTE

4.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condções necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no
14.13312021 e suas alteraçoes.

4.2. Exigir o eumpdmenlo de todas as obrigações assunriclas pela CONTRAT ADA, de acoÍdo com as
cláusulas coritratuaÍs ê ôs teimo§ t e sua proposta

4.3. Exercer o acornpànhameÍrto e a Íiscal2àçáo dós sêúiços, por servidor ou comrssão especialmente
designados, arrotando em registro prôprio as falhas detectadas, indcando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente énvolvidós, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabÍveis.

E

PREFEIíURA MUNICII'AL DE SANÍO ANTONIO OOS LOPES
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4.4. Notific.qr' a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçóes, falhas ou
irregularidades conslatadas no.curso da execução dcrs..serviços, íixando prazo para a sua correção,
certiÍicanclo-se que as scrtuções pór ela propostas séjam as mais adequadas.

4.5. Pagar à CONTRATADA o. valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condiçôes
estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência.

4.6. Efetuar as'retençóes tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscâl/Fatura da CONTRATADA.

4.7. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação
previr o atendimento diÍeto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

b) Direcionar a contmtaÇác de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

c) Promover ou aceítar o desvi<-r de Íunçoes dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a
utilização destes em atividades distintas claquelas previstas no obeto da contratação e em relação à
função específica para a qual o tn balhador Íoi contratado; e

d) Considerar os trabalhadores da CON IRATADA conro colaboradores eventuais do próprio órgáo
ou enti.lade responsável pela contrataçâo, especialmênte para €feito de concessão de diárias e
passagens.

4.8. Fornecer por escrito as.irrÍormaçôes necessárias para o desenvolvimento dos seÍviços objeto do
contrato;

4.9. Realizar avaliaçoes periócircas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

4.í0. Aplicar à CONTRATADA sanÇões motivadas pela inexecução total ou parcial dÕ Contrato;

4.í í. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração paa adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;

4.12, Fiscalizar o cumprimento dos reqlrisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida peloart.26, da Lei n' Í4.133. de 1"deabÍil de 2021-

4.13. Assegurar que o ambierrte de trabalho, inclusive seus equipamentos e inslalações, apresentem
condiçoes adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho,
quando o serviço íor e_.xecutado em suqs. dependências, ouem local por.ela designado.

4.14. A AdministraÉo nâe respondeÍá por quáisquel compromissos assumidos pela CONTRATADA
com terceiros, ainda que vinculados à execúção do ôontrâto, bem como por qualquer dano causado a

PREfEÍURr trltiNl(.tPALDE SANÍO ANÍONIO DOS LOPES
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terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados

5. DA VIGÊNCIA

5.'1. A vigêncra deste instíumento contratual iniciará na data de sua assinatura, extinguindo-se em 31 de
Dezembr<.r de 2025, tlodendo ser prorrogado por até 10 anos, na formados artigos 106 e 107 da Lei n'
14.13312021 , desde que haja autorizaÇáo Jormal da autoridade compdente e obseryados os seguintes
requisitos:

| - Esteja fornralmente demonstrado que a fornra de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

ll - Sela 1urúado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com ínformações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;

lll - Seja juntada iustiíicativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realizaçáo do serviço:

lV - Sela comprovado que o vaior do contrato pernrânece economicamente vantajoso para a
Administração;

V - Ha;a manifestaçáo expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;

Vl - Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condiçoes iniciais de habilitação

6. OA RESC]SÃO

6.1, Constituem motivo pâra a rescrsão contratual os constantes dos artgos 137 e 138 da Lei no

14.13312A21, e poderá ser solicitada a qualqueÍ tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima
de 05 (cinco) dias úteis, mediante comünicação por escrito-

7. DA§ INFRÀÇÕES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

7.í. Comete inÍraçáo adnrinislratrva, nos terÍnos da Lei n" 14.133, de 2021, o Conlratado que:

| - Der causa à inêxecuçâo pàrcíal do côrltrato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cáuse grave dano à Administração ou ao
flrncionamento dós serviços públicos ou ao interesse colehvo;

ill - Der causa à inexecuÇão total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o ceítame;

B
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V - Náo manter a proposta, salvo em decoÍrência de fato superveniente devidamente justiÍicado;

Vl - Não celebrar o contrato ou náo entregar a documentação exigida pára a contrataçáo, quando
convocadô. dentro do prazo de yalidade de sua propostâ;

V.ll -. Enselar,o retardamento da execu'ção ou aa entêga do objeto da contratação sem motivo

iuslifrcado:

[lll - Apresentar declaração ou documentação Íalsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execuÇão do contralo;

lX - Fraudar a contralaÉoou pralicar ato fraudulento na execução do contrato;

X - Comportar-se de rnodo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

Xll - Praticar alo lesivo previsto no art. 5o da Lei no Í2.846, de 'lo de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sançóes:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial d o contÍato, sempre que
nào se justificar a imposrçáo de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condulas descntas nos incisos ll, lll, lV, V,
Vl e Vll do subitem 7.1 deste Edital, sempre que nào se justificar a imposição de penalidade mais
qrave (art. 156. §4o, da Lei):

lll - Declaração de inidoneidade para Icitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 7.1 deste Edital, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, que justifiquem a imposiçáo de penalidade
mais grave (art. '156. §5", da Lei).

lV - Multa:

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atíaso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (irinta) dias;

7.3. A aplicaçâo das sançóes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9p).

E

PREFEITURÀ MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES

b) Compensatória de 30% (trinta por cênto) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do obleto:
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7,4, lodas as sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cu mulativamente com a multa
(arl. 156, §7o).

I - Antes da aplicação da multa sêrá facultada a defesa do interessadono prazo de 15 (quinze) dias
úteis, conlado dâ data de sua intimação (art. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento
evenlualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8").

7,5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa à CONTRATADA, observandose o procêdimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaraçáo de inidoneidade para licitar ou conlratar.

I - A natureza e a gravidade dâ rnfraÇáo comelida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienlações
dos órgãos de controle.

7.7. Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no '14.133 , de 2021, ou em outras leis de
licitaçôes e contralos da Administração Pública que também sejam Ípificados como atos lesivos na Lei
n' 12.846, de 20'13, serào apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

7.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
orl para provocar coníusáo patrirnonial, e, nesse caso, todos os eíeitos das sançóes aplicadas à pessoa
juridica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de colig aÉo ou controle, de fato ou de
dirêito, oom a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deíesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. í60)

PREíEIÍURA I\IUNICIPAL DE SANIO ANÍONIO OOS LOPES

7.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o):

7.9. O CONTRAÍANTE deverá, no prazo máximo í5 (quinze) dias úteis, co ado da data de aplicação
da sanÇão, inÍormar e manter alualizados os dados relativos às sarções por ela aplicadas, para Íins de
publiordade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas(CE|S) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161).
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7.Í0. As sançóes de impedimento de licitar e contralar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar sào passivers de reabilitaÇão na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133121.

8. DO VALOR E DO PAGAMENTO

8.1. O valor total da presente avença é de R$ 24.500,00 (vinte e quatro mil, quinhentos reais).

8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da
execução cio objeto. irrclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidêntes, taxa de adminishação, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

8.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
Nola Fiscal/Fatura.

8.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota íiscal ou fatura quando o(a) PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTO ANTÔN|O DOS LOPES atestar a execuçáo do objeto do contrato.

8.5. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuível à CONTRATADA,
apkcar-se-á o Índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o produto resultante da
multiplicação desse índrce do diã anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso, repetindo-se a
operação a cada mês de atraso.

8,6, A emissão da Nota Frscal/F-atura será precedrda do recebrmenlo definitivo do objeto da contrataçáo,
conÍorme dasposlo neste instrumento e/ou no Terrno de Referência.

8.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA para
que emita a nota íiÍical ou fatura com o valor exato dimensionado.

8.8. O setor conrpetente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de vali<lade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O pêríodo respectivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis.

E.9. Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstárcia que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficÉrrá sobrestado até quê a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o pÍazo paÊ pagamento iniciar-se-â após a comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquer ônus pâra o contratanle.

PREfEIÍURA MUNICIPAL DE SÀTJÍO ANÍONIO OOS LOPES
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8.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçáo da
regularidade fiscal, constãtáda por nreio de consulta onlrne ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, medianle consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaçáo mencionada
no art. 68 da lei tlo 14.13312021 .

8.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:

a) verificar a manutenÇão das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licita@o, no âmbrlo do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.12. Constatandose a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua
notificação, por escnto, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

8.13. Não havendo regularização ou sendo a dêfesa considerada improcedente, a CONTRATANTE
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela ÍiscalizaÉo da regularidade fiscal quanto à
inarlimplência da CONTRATAD,A, bem como quanto à existêÍrcia de pagam ento a ser efetuado, para
que sejanr acionados os nreios pertínentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditôs.

8.14. Persrslindo a irregularidade, a ÇONTRATAI.ITE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo arJministrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

8.í5. Havendo a eíetrva execuçáo do objeto, os pagarnentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão dú cúntrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação.

8,í6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

| - lndependentemente do percentual cle tíbuto insêrido na planilha,no pagamento serão retidos na
fonle os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.17. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
no 12í1, de 2006, não soírerá a relençáo tributária quânto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele rcginre. No entanto, o pagamento ficerá condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documenlo oÍiciai, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previslo na referida Lei
Complemenlar.

O. DÔ REAJUSTE

9.1. Os preços inrôaalinente contratados sãc, fixos e irreajusláüeis no prazo de um ano contado da data
di: orçaiáenio êsiimado

9.2. Após o interÍêgno de um ano, e indepenrlàÀiemêntê de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados. mediante a aplicaÉo, pelõ Co)ltratante, do'IPCA - índice Nacíonal de Preços ao

PqEÍEffI]RA MUNtç| PAL DE SAN TO AN ÍCNIO,D,.' LOPES
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9.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
inrportância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença corÍespondente tão logo
seja divulgado o índice definilivo.

9.5. Caso o IPCA venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será(âo)
adolado(s). enr substrluiÇáo. o(s) que vie(em) á ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

9,6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para rêajustamenlo do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10. DA DOTAçÃO ORÇAMENTÁR|A

10.1. As despesas contfatuais correráo por conu da verba do orÇâmento do(a) PREFEITURA
tuf UNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES, na dotação orçamentária Exercício 2025 Atividade
0901.082440137.2.M8 Manut e Funci. Da Sec de Assist. Social , Classificação econômica 3.3.90.39.00
Outros serv. de terc. pessoa jurídica, Íicando o saido pertínente aos demais exercícios a ser empenhado
oporunanrente, A conta dos respectivos crçamentos, caso seja necessário.

í1. DA EX'NNÇÃO CONTRATUAL

11,í. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes do prazo
nele Íixado, por algum clo:i motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, bem
como amrgavelmente. assegurados o contraditóric' e a ampla deÍesa.

l- Nesta hipótese, aplicanrse também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

í i.2, O ternro de rescisi.io. senipre que po..,sivel, será prêcedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos paç;arnentos já efetuaclob e ainda devidos;
c) lndenizações e multas.

12. DOS CASOS OMISSOS

12.í. Os casos ornissos derão detididos pélir CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei no i4 133, de 202í e demais r!or'Ínãs- fêüprais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei ito 8.078, iie 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

MUI,IICIPAL DE SANTO ANÍONIO OOS LOPES

Consumiclor Amplo, exclusivamente para âÍ,'Dbrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

9.3. Nos reaiustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo ê um ano será contado a partir dos
eÍeitos íinanceiros do último reajuste.
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princípios gerais dos contralo$.

13. DAS nlremçóes coNTRATuAts

13.1. Eventuais âlteraçôes contraluais reser-se-ão pelâ disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133. de 2021.

13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
liupres-qoes que se Írzerem necessários, .ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contratu.

13.3. Registros que não caracleíizarh alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensaoa a celebraçào de termo adrtivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

í4. DO FORO, BASE LEGAL E FORMAI.IOAI'ES

14,2. Para firnreza e como prova de hrvereni as pârtes, entre si, ajustado e contÍatado, é lavrado o
presênte temro, êm 02 (duas) vias de ig";rl tuor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes coniratantes e pelas iesternurihas abaixo-
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GÀ4 COMERCIO I SIRVI(OS ÀÍr\adcd' Ícínàdiq]tàlpol cM

GHAFrcci i lT:l?,i;;:*'ff'*''*
LTDA:57214893000195 hdú 20250508lo5t:25 oroô

GM COMERCIO E SERV,IÇOS GRAFICOS LTDA
cNPJ 57.214.8931000 t-95

. .' ,u.rlNTRAlÂDO(A)

14.1. Fica elerto o Foro (Ja cidade de SAI.ITO nfqfÔrutO DOS LOPES, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Ternro de Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçáo,
conforme art. 92, §1o da Lei rro 14.133121.
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